
 

 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº 02042502 

 

I - PREAMBULO 

 

Modalidade: Credenciamento 6.2025-020401 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 02040001/25 

Consulente: Departamento de Licitações 

 

Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA AREA DA ASSISTÊNCIA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 

EDITAL 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES 

E CONTRATOS PÚBLICOS. CREDENCIAMENTO. 

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE 

ASSTÊNCIA SOCIAL. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 

LEI Nº 14.133/2021. ANÁLISE DOS 

PRESSUPOSTOS LEGAIS. 

 

II – DA CONSULTA 

 

Trata-se de consulta formulada por autoridade administrativa no 

sentido de obter manifestação jurídica acerca da legalidade do 

procedimento de credenciamento instaurado por este Município, voltado à 

contratação direta de profissionais da área da assistência social, pessoa 

física, para atendimento da rede pública municipal. 

 

O procedimento tem por objeto permitir a atuação eventual, contínua 

ou sob demanda, de profissionais habilitados em áreas como psicologia, 

pedagogia e assistente social, a fim de atender as necessidades 

assistenciais da população local, de acordo com a conveniência e 

oportunidade da Administração. 

 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos 

com os seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

 

· documentos de formalização de demanda (DFD); (fls. 02/03) 

· estudo técnico preliminar; (fls. 04/13) 

· análise de riscos; (fls. 14) 

· pesquisa de preços; (fls.  16/22) 

· demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido e reserva de 

crédito (fls. 25); 

· termo de referência; (fls. 26/33) 

· autorização; (fls. 35) 

· minuta de edital com anexos; (fls.38/54) 

 

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria jurídica, 

para a análise prévia dos aspectos jurídicos prescritos pelo art. 53 da 

Lei Federal n. 14.133/21. 

 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no 

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na 

fase preparatória do procedimento. 

 

 É o suscinto relatório. 

  

 Passa-se a apreciação. 

 



 

 
 
 
 
 

 

 

III- DA ANÁLISE JURIDÍCA 

 

III. 1 Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme 

estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos – NLLC): 

 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o 

processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico 

da Administração, que realizará controle prévio 

de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração 

deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme 

critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem 

simples e compreensível e de forma clara e 

objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio 

de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise 

jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais 

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o 

teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 

Advocacia-Geral da União: 

 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão 

jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto 

técnico deve conter justificativa da necessidade 

de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como 

os técnicos, administrativos ou de conveniência 

ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 

emitir opinião ou formular recomendações, desde 

que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento. 

 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da 

contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. 

 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público 



 

 
 
 
 
para a prática de atos administrativos, tampouco de atos já praticados. 

Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de atuação. 

 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são 

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria 

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 

exclusiva da Administração. 

 

III.2 Planejamento da contratação 

 

A Lei nº 14.133/ 2021 estabeleceu que fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 

com o plano de contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14133/2021). 

 

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, elenca providências e documentos 

que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito. 

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos 

integrantes do Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (§ 1º), 

quais sejam: 

 

“I - descrição da necessidade da contratação, 

considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no 

plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 

com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a 

contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, 

que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na 

análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do 

tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, 

acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, 

inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for 

o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não 

da contratação; 



 

 
 
 
 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em 

termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela 

Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou 

interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais 

e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de 

outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 

quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a 

adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.” 

 

É certo ainda que deverá conter ao menos os elementos previstos 

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima explanado, conforme 

expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar 

os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração 

apresentar as devidas justificativas. 

 

Verifica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar – ETP da 

contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da 

necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do 

interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação. 

 

No presente caso, os profissionais da área técnica e requisitante 

elaboraram o ETP, que por se tratar de documento de conhecimento técnico, 

a avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, 

cabendo a este órgão de assessoramento tão somente observar se contém 

as previsões necessárias relacionadas art. 18, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

De análise do documentos acostados nos autos, notadamente dos 

aspectos legais, sem adentrar ao viés técnico, vislumbro que consta a 

demonstração dos seguintes elementos: a) necessidade da contratação, 

b)estimativas das quantidades, c) estimativa do preço da contratação; 

d) justificativa para parcelamento; e) posicionamento conclusivo sobre 

a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina, o que demonstra que aparentemente o ETP preenche os requisitos 

previstos na legislação em comento. 

 

III. 2.1 Da análise de riscos 

 

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/21 estabelece que o 

planejamento da contratação deverá contemplar a análise dos riscos que 

possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

 

No caso concreto, verifica-se que a Administração elaborou o 

gerenciamento de risco, sendo conveniente ressaltar que atendeu ao 

exigido supra. 

 

III. 3) Da adequação da modalidade licitatória eleita; 



 

 
 
 
 

 

Nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento é 

forma de contratação direta cabível quando há inviabilidade de competição 

em razão de particularidades do objeto ou da notória especialização dos 

profissionais: 

 

No mesmo sentido, o art. 74, inciso IV, da referida lei, admite a 

inexigibilidade de licitação para contratações realizadas por meio de 

credenciamento. 

 

A contratação de profissionais da assistência social, pessoa 

física, de forma direta, por meio de credenciamento, é compatível com o 

regime jurídico-administrativo, desde que observadas as exigências de 

ampla publicidade, impessoalidade, isonomia e condições objetivas para 

a adesão. 

 

III.4) Da justificativa da contratação 

 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam 

vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até 

mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus 

termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da 

Municipalidade, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem 

valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades do 

Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

 

III.4.1) Do Termo de Referência e da definição do objeto 

 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do certame 

e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se 

pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo 

de custos e o cronograma físico-financeiro da execução.  

 

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o 

prazo de execução contratual. 

 

Quanto ao Termo de Referência, infere-se da lei de regência que 

deve deixar clara a definição do objeto do certame pela autoridade 

competente. Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado 

pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 

constante da minuta de Edital. 

 

III.4.2) Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 

elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a 

serem empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada 

pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a 

refletir, efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta 

que a Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não 

for possível, deve consignar a justificativa nos autos.  

 

Consigne-se que a pesquisa de preços apresentada para a definição 

do valor de referência foi realizada sobre responsabilidade de um 

servidor designado para tal desiderato. Parte-se do princípio, então, 



 

 
 
 
 
de que a forma escolhida para o balizamento foi a mais eficiente para 

encontrar o preço balizado, não cabendo a este departamento realizar 

análise de mérito quanto ao preço fixado para referência, mas, tão 

somente, orientar o responsável para que se atenha aos preceitos acima 

ventilados quando da realização das cotações. 

 

III.4.3) Da previsão de existência de recursos orçamentários 

 

A Lei Federal nº 14.133/21 estabelece que a realização de 

contratação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem 

o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma. 

 

Destacamos que as fls.29 dos autos consta despacho do setor 

competente contendo demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido e reserva de 

crédito. 

 

III.4.4) Autorização para a abertura da licitação 

 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como 

a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, 

torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de 

se realizar a contratação.  

 

Caso conclua por deflagrar a contratação pretendida, deve emitir 

a autorização para a abertura do processo. 

 

No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

 

III.4.5) Da minuta do edital e seus anexos 

 

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo 

licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, 

dentre os quais a minuta do contrato – o que foi atendido. 

 

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital 

quanto a do contrato encontram-se em sintonia com o preconizado pela 

legislação vigente. 

 

III. 5.0) Das Disposições Gerais 

 

No formado parágrafo único do art. 53 da Lei nº. 14.133/21, citado 

alhures, compete a esta assessoria Jurídica, tão-somente, o exame prévio 

quanto aos aspectos jurídico-formais do procedimento, bem como da 

respectiva minuta do edital e contrato administrativo a ser celebrado. 

 

Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão 

jurídico, cumpre-nos alertar à autoridade Administrativa sobre a 

importância da devida motivação de seus atos, na medida em que recairá 

sobre esta a responsabilidade acerca da oportunidade e conveniência na 

escolha do objeto e do seu planejamento quantitativo. 

 

Destarte, parte-se da premissa de que o Secretário solicitante se 

municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação 

do objeto às necessidades da Administração Pública, observando os 

requisitos legalmente impostos. 

 

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas 

contidas no presente certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto 



 

 
 
 
 
da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pela secretaria 

competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para melhor 

consecução do interesse público. 

 

É importante consignar, por fim, que quando da realização da fase 

externa, devem os agentes de contratação ater-se ao disposto pela lei 

14.133/21, o qual norteará na adoção de todos os pontos a serem 

realizados. 

 

IV- DA CONCLUSÃO 

 

te o exposto, à luz dos fundamentos jurídico-formais analisados e 

com base na documentação constante nos autos, OPINA-SE FAVORAVELMENTE à 

regularidade jurídica do procedimento de CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 

NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa física, nos termos dos artigos 74, 

inciso IV, e 79 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ressalvam-se os aspectos de conveniência e oportunidade, bem como 

a estrita observação às condições constantes do edital por ocasião da 

execução contratual, além do fiel cumprimento das disposições da Lei nº 

14.133/2021 em todas as fases subsequentes. 

 

É o parecer, s.m.j. 

 

Garrafão Norte, 02 de abril de 2025 

 

 

 

JACOB ALVES DE OLIVEIRA 

OAB/PA 11.969 

 
 

 

 

 


		2025-05-27T08:30:51-0300
	JACOB ALVES DE OLIVEIRA:66502993320




